
A Polícia Militar execu-
ta projetos específicos de 
proteção e defesa dos di-
reitos de mulheres vítimas 
de violência doméstica e 
familiar em diversos mu-
nicípios mato-grossenses, 
entre eles em Tangará da 
Serra, através da Patrulha 
Maria da Penha da Polícia 
Militar.

O programa, implanta-
do oficialmente no dia 22 
de fevereiro de 2021, con-
siste em realizar visitas 
regulares às mulheres que 
sofreram violência do-
méstica e que requereram 
medidas protetivas previs-
tas na Lei Maria da Penha 
(11.340/2006).

Nesses dois anos, mui-
tas mulheres atendidas e 

Patrulha Maria da Penha completa dois 
anos de trabalho em Tangará da Serra
Muitas mulheres 
atendidas e
muitos avanços 
alcançados
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Patrulha Maria da Penha da Polícia Militar

DIA 22 DE FEVEREIRO

A comunicação do des-
cumprimento de medidas 
protetivas é fundamen-
tal para coibir que novos 
crimes ainda mais graves 
ocorram, e para romper o 
ciclo de violência domés-
tica e familiar. O alerta é 
da titular da Delegacia de 
Defesa da Mulher de Cuia-
bá, delegada Jozirlethe 
Magalhães Criveletto.

Em 2022, a Polícia Ci-
vil de Mato Grosso regis-
trou 2.198 comunicações 
de descumprimento de 
medidas protetivas de ur-
gência, conforme relatório 
diagnóstico realizado pela 
Diretoria de Inteligência 
da PJC sobre mortes vio-
lentas de vítimas femini-
nas. Os registros foram 
efetivados em delegacias 
da Polícia Civil e também 
pela Polícia Militar em di-
versos municípios do es-
tado.

O descumprimento da 
medida protetiva é crime 
previsto na Lei Maria da 
Penha (Lei 13.641/2006), 
conforme o dispositivo do 
Artigo 24-A, em 2018, que 
estabelece a quem des-

“Comunicar descumprimento de 
medida protetiva é importante 
para coibir crimes mais graves”
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muitos avanços alcança-
dos na luta contra a vio-
lência doméstica e fami-
liar em Tangará da Serra.

Somente no ano passa-
do, conforme dados da Po-
lícia Militar, 490 mulheres 
foram assistidas/incluídas 
e 508 visitas solidárias 
realizadas. Além disso, 
2.211 medidas protetivas 
de urgência (MPU) foram 
recebidas, o que resultou 
em nenhum registro de 
feminicídio entre as aco-
lhidas.

Já em janeiro deste ano, 
foram 331 Medidas Prote-
tivas de Urgência recebi-
das da Justiça, 54 mulhe-
res vítimas de violência 
aguardando primeiro 
atendimento, 28 mulheres 
vítimas de violência em 
acompanhamento, 32 visi-
tas solidárias (atendimen-
to), 196 casos finalizados 
(atendimento), dois des-
cumprimentos de MPU e 
uma prisão realizada.

Para a coordenadora da 
Patrulha Maria da Penha 

cumpre a decisão judicial 
uma pena de detenção de 
três meses a dois anos.

 A lei prevê ainda que 
o descumprimento enseja 
prisão em flagrante delito 
e somente a autoridade 
judicial poderá conceder 
fiança. A partir da comu-
nicação da vítima sobre o 
descumprimento da medi-
da protetiva, a delegacia 
da Polícia Civil instaura 
um novo inquérito poli-
cial para que o agressor 
responda por mais esse 
crime.

“Assim, ainda que as 
vítimas tenham conheci-
mento dos seus direitos 
e saibam sobre os canais 
de denúncia, no caso do 
descumprimento da me-
dida ainda temos as sub-
notificações que, após 
novas ameaças por terem 
requerido as medidas, se 
calam, ou fazem até pior, 
solicitam o arquivamen-
to das medidas. Portanto, 
fomentar o conhecimen-
to da população feminina 
a respeito da existência 
desse crime e a impor-
tância do registro pode 
fazer toda a diferença no 
desfecho de um ciclo de 
violência”.

em Tangará da Serra,  sub-
tenente PM Patrícia Edvir-
ges Duarte, os números e 
especialmente os resulta-
dos alcançados mostram 
que a Patrulha Maria da 
Penha está tendo uma 
aceitação muito boa por 
parte a sociedade e toda a 
rede de enfrentamento.

“A Patrulha foi criada 
com o objetivo de acom-
panhar as vítimas que tem 
medida protetiva. Fazer 
essa fiscalização da medi-
da protetiva, verificar se 
está sendo cumprida con-
forme decisão judicial”, 
reforça, ao explicar que a 
equipe recebe as medidas 
protetivas definidas pela 
juíza, faz a verificação de 
cada uma delas e entra em 
contato com a vítima. “Ai 
a gente apresenta para ela 
o projeto da Patrulha, que 
é esse acompanhamento 
enquanto a medida estiver 
vigente. (…) É um serviço 
diferenciado, acolhedor, 
que estaremos fazendo 
visitas com certa frequên-

963 vítimas 
foram atendidas 
no ano de 2022 
em Tangará 

“As mulheres estão tendo mais coragem de 
não aceitar viver em violência doméstica”

NÚMEROS CRESCENDO

Mais de 550 inquéritos 
policiais relacionados a 
investigações de crimes 
de violência contra a mu-
lher, criança e adolescen-
te foram concluídos pela 
Polícia Civil, por meio da 
Delegacia Especializada 
de Defesa da Mulher de 
Tangará da Serra, resul-
tando 963 vítimas atendi-
das no ano de 2022.

Grande parte dos inqué-
ritos policiais está relacio-
nada a crimes de violência 
doméstica, como ameaça, 
lesão corporal, e crimes 
contra a honra (injúria, 
calúnia e difamação), no 
âmbito da Lei Maria da 
Penha (11.340/2006).

Os números de violên-
cia doméstica, segundo a 
coordenadora da Patrulha 
Maria da Penha em Tan-
gará da Serra, subtenen-
te PM Patrícia Edvirges 
Duarte, estão crescendo 
ano a ano. Contudo, para 

Violência doméstica é crime
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ela, isso demonstra a co-
ragem das vítimas.

“Percebemos que os 
casos de violência do-
méstica, os índices, estão 
aumentando, mas estão 
aumentando no sentido 
de que as mulheres estão 
sentindo mais confiança, 
estão tendo mais coragem 
de não aceitar mais viver 
em violência doméstica. 
Está acontecendo no mu-
nicípio um índice de con-
fiabilidade”, afirma.

“A confiança é que está 
aumentando e por isso um 
maior número de denún-
cias. (…) E precisamos fa-
lar que violência domésti-
ca é um crime e precisa ser 
tratado como um crime, 
que o descumprimento da 
medida protetiva cabe pri-
são em flagrante e que as 
mulheres não precisam e 
não devem viver tendo os 
seus direitos violados, não 
precisam viver em violên-
cia doméstica”.
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cia, de acordo com a ne-
cessidade”.

Essas vítimas, segun-
do a coordenadora, tem o 
contato direto da Patrulha, 
para possíveis emergên-
cias.

“A Patrulha acompanha 
especificamente a vítima, 
a mulher. Ela que terá 
todo o nosso acolhimento, 
acompanhamento. Os fi-
lhos vão ter? Dessa forma, 
não, mas quando a gente 
chega na casa da vítima 
e fazemos uma avaliação 
de risco, que é padroni-
zada, e percebe-se que 
tem filhos em situação 
de vulnerabilidade, filhos 

com problemas psicológi-
cos ou fora da escola, ou 
passando alguma neces-
sidade, a gente faz o en-
caminhamento referente 
a esses filhos. Muitas das 
vezes para o Creas, que 
vai distribuir ao Cras para 
acompanhamento social, 
e podemos fazer a solicita-
ção de acompanhamento 
do Conselho Tutelar tam-
bém (…)”.

Às vítimas, além das vi-
sitas, foi criada a Rede de 
Enfrentamento a Violên-
cia Doméstica, composta 
por vários órgãos, que dão 
suporte jurídico, psicoló-
gico e/ou social.


